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do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Leiria, ao abrigo do
n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro.

1 de Fevereiro de 2007. — A Presidente da Câmara, Isabel Damas-
ceno Campos.

1000311117

Aviso n.o 4084/2007

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 24 de Agosto de 2006, deferi o pedido de transferência de Armando
João Feijó Afonso, técnico profissional desenhador de 2.a classe do
quadro de pessoal da Câmara Municipal da Moita, com efeitos a
partir de 1 de Fevereiro do corrente ano, para o lugar de técnico
profissional desenhador de 2.a classe do quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Leiria, ao abrigo do n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro.

1 de Fevereiro de 2007. — A Presidente da Câmara, Isabel Damas-
ceno Campos.

1000311123

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.o 4085/2007

Para os efeitos do disposto no artigo 27.o e nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de
Junho, torna-se público que, após um período de oito dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso, é aberto um período
de discussão pública durante 15 dias úteis, que objectiva o pedido
de alteração ao lote 11, titulado pelo alvará de loteamento n.o 10/00,
concedido a Bessa Coelho, Sociedade de Construções, S. A., e outro
e formulado por José Paulo Esteves da Cunha, proprietário do referido
lote.

Para tanto se informa que o processo pertinente pode ser consultado
nos dias úteis, durante as horas normais de expediente.

1 de Fevereiro de 2007. — O Vereador do Pelouro de Urbanismo,
com competência delegada por despacho do Presidente da Câmara,
Pedro Machado.

1000311102

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.o 4086/2007

Torna-se público que, por deliberação do executivo municipal
tomada na reunião realizada no dia 16 de Fevereiro de 2007, foi
aprovado o projecto de regulamento municipal de trânsito, o qual
se encontra em apreciação pública, nos termos do artigo 118.o do
Código do Procedimento Administrativo, pelo prazo de 30 dias con-
tados da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

16 de Fevereiro de 2007. — O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

ANEXO

Projecto de regulamento de trânsito do município de Mafra

Nota justificativa

Na procura de soluções de mobilidade, constata-se que nas socie-
dades contemporâneas prevalece o uso de veículos privados, gerando
consequentemente exterioridades negativas, como os congestionamen-
tos de vias, a poluição ambiental e os acidentes de trânsito. Os pro-
blemas de circulação deixaram de ser exclusivos das grandes áreas
metropolitanas, constituindo hoje uma ameaça à qualidade de vida
nas pequenas e médias vilas da Europa.

Todos os cidadãos têm direito à mobilidade no espaço urbano,
no entanto, o contributo para a solução dos problemas da mobilidade
urbana é de igual forma um dever de cada um. Não é possível garantir
a sua boa resolução sem o envolvimento da comunidade na busca
de soluções e sem o empenhamento de todos na sua concretização,
correspondendo essa nova postura a um comportamento correcto de

cidadania e, por extensão, ao desenvolvimento de uma nova cultura
de mobilidade urbana.

Nos últimos anos, tem-se acentuado o aumento de circulação rodo-
viária nas vias do concelho, tendo-se adoptado medidas de forma
a disciplinar a circulação no uso eficiente do automóvel, com respeito
pelos peões. O sistema viário foi adaptado e ampliado, cabendo à
Câmara Municipal zelar pela garantia de boas condições de fluidez.
A procura de soluções de mobilidade tem de ser marcada pela audácia
e pela inovação, assumindo que a diversidade e a heterogeneidade
das sociedades contemporâneas obriga a adopção de novas soluções,
adequadas aos novos tempos.

O significativo crescimento do trânsito em todo o concelho justifica
a necessidade de elaborar um regulamento de trânsito que terá como
principal objectivo acautelar a disciplina da circulação, a organização
viária, a organização do estacionamento privativo de veículos auto-
móveis, o comportamento dos condutores e sancionar os infractores.

Assim, é elaborado o presente regulamento de trânsito, em con-
formidade com as disposições conjugadas do n.o 7 do artigo 112.o
e do artigo 241.o da Constituição da República Portuguesa, da alínea a)
do n.o 6 do artigo 64.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, alterada
e republicada pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, do artigo 15.o
da Lei n.o 2/2007, de 15 de Janeiro, das alíneas c) e d) do n.o 1
do artigo 6.o da Lei n.o 53-E/2006, de 29 de Dezembro, do artigo
7.o do Decreto-Lei n.o 44/2005, de 23 de Fevereiro, diploma que alterou
e republicou o Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 114/94, de 3 de Maio, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 2/98, de 3 de Janeiro, e 265-A/2001, de 28 de
Setembro, e pela Lei n.o 20/2002, de 21 de Agosto, e do artigo 3.o
do Regulamento de Sinalização de Trânsito, aprovado pelo Decreto
Regulamentar n.o 22-A/98, de 1 de Outubro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 41/2002, de
20 de Agosto, e pelo Decreto Regulamentar n.o 13/2003, de 26 de
Junho, e Portaria n.o 1424/2001, de 13 de Dezembro, vem a Câmara
Municipal, em cumprimento do disposto no artigo 118.o do Código
do Procedimento Administrativo, submeter a apreciação pública a
proposta de regulamento de trânsito do município de Mafra, a qual
será posteriormente submetida a aprovação da Assembleia Municipal,
nos termos e para os efeitos do previsto na alínea a) do n.o 2 do
artigo 53.o da referida Lei n.o 169/99.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito e objecto

1 — O presente regulamento visa desenvolver as disposições do
Código da Estrada e demais legislação complementar, estabelecendo
as regras relativas ao ordenamento do trânsito, circulação e esta-
cionamento nas vias públicas, sob jurisdição da Câmara Municipal
de Mafra.

2 — Os condutores de qualquer tipo de veículo automóvel, bem
como os peões, ficam obrigados ao cumprimento deste regulamento,
sem prejuízo do cumprimento das disposições do Código da Estrada
e da respectiva legislação complementar.

Artigo 2.o

Sinalização e circulação

1 — É obrigatório o cumprimento de toda a sinalização e normas
constantes do Código da Estrada.

2 — A circulação na rede viária no concelho de Mafra fica sujeita
à organização e ao ordenamento, assentes no anexo ao presente regu-
lamento cuja versão em formato digital ficará arquivada nos serviços
competentes desta Câmara Municipal e demais legislação em vigor
aplicável.

Artigo 3.o

Peões

1 — A circulação dos peões processa-se da seguinte forma:

a) Pelos passeios ou pelas zonas de arruamento especialmente des-
tinadas a esse fim;

b) Pelas passagens de peões marcadas e sinalizadas na via pública;
c) O mais próximo possível das bermas ou das fachadas dos edifícios;
d) De forma perpendicular aos passeios ao fazer o atravessamento

da faixa de rodagem, quando se mostre impossível o descrito na alí-
nea b) e desde que observem uma conduta que não ponha em perigo
o trânsito de veículos ou de outros peões.




